
PARECER Nº 1513, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 854, DE 2019
De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Dra. Damaris Moura, o Projeto de Lei em epígrafe trata da liberdade religiosa.
A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no interregno correspondente às 78ª. e 80ª. Sessões Ordinárias (de 07/08 a 13/08/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, parágrafo 1º, do Regimento Interno.
A Deputada proponente fundamenta o projeto, evidenciando a importância de proteger as vertentes positiva e negativa da liberdade religiosa, constitucionalmente assegurada.
Com efeito, como bem se sabe, a liberdade religiosa, para ser verdadeiramente resguardada, impõe uma obrigação negativa (limitação) ao Estado, que não pode se imiscuir nos ritos, preceitos e dogmas religiosos. Por tal limitação, o Estado também e principalmente não pode exigir qualquer comprometimento religioso (ou irregilioso) por parte dos cidadãos.
Ao lado desses deveres negativos, a liberdade religiosa, para ser plena, impõe ao Estado deveres positivos, todos, em regra, relacionados a agir no sentido de evitar lesões por parte de terceiros.
Pois bem, o Projeto de Lei em apreço enfrenta a difícil tarefa de trazer definições nessa importante seara, não se furtando de disciplinar, de forma respeitosa, temas polêmicos como são o ensino religioso, o abate de animais, o uso de drogas em rituais religiosos, os dias a serem guardados, o uso de símbolos religiosos em vestes, além da ostentação de símbolos religiosos em prédios públicos.
O projeto tem por espinha dorsal o entendimento (correto) de que Estado Laico não se confunde com Estado Ateu, implicando, na verdade, possibilitar conviver as várias religiões entre si e com aqueles que não ostentam nenhuma religião, sejam agnósticos, sejam ateus.
Além de contemplar normas de natureza material, o projeto de que ora se trata traz dispositivos processuais, para possibilitar a aplicação das cominadas sanções.
Em virtude da complexidade do tema, a subscritora da presente chegou a se reunir com a proponente, a fim de debater as várias vertentes que permeiam o assunto. Na oportunidade, esta Deputada consignou (e reitera) que muitos dos dispositivos do texto em análise ensejariam, em si, uma tese.
Apesar dessa tal complexidade, fato é que a Deputada que propõe que a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo aprove uma Lei Estadual de Liberdade Religiosa, ao abordar os muitos pontos polêmicos relacionados à matéria, tomou o cuidado de escolher via absolutamente constitucional.
De fato, muitas das situações abordadas no Projeto já foram objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal, sendo certo que, até pelas muitas divergências levantadas pelos Senhores Ministros, nota-se que, sob o ponto de vista material, mais de uma leitura pode resultar constitucional.
Dito isso, no que concerne à competência desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nenhum reparo há a ser feito ao projeto examinado. Por certo, o debate será intenso em Plenário; entretanto, salvo melhor juízo, tem-se que tal debate será bastante salutar para esta Casa.
Face ao exposto, nos aspectos que competem a esta Comissão examinar, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 854/2019, de autoria da nobre Deputada Dra. Damaris Moura.
a) Janaina Paschoal – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 6/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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